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Rlrr rrcnÇÃo oe coNrRerAeEo;

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado serra do

exu S/N - Canapi/AL, para o Íuncionâmênto do salão destinado a sâle de aula EJA,

Pertencente a senhora Ana Mayara Fagundes de Souza Melo, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021 . em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalizaçâo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretâria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaçâo.

Canapi, 1 'l de junho de 2026.

r-.rÀ5 \
Josélia Melo de Lima

PreÍeita
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Io.4Reincidência em làlhas ou irregularidades já punidas com
advertênci& formalr aplicaçào ds sançâo prevista na alinea "d" do item
10.1, por oconêrcia;
l0.5Na ocorrêocia de falhas ou irregularidades difoeltes daqüelas
indicadas no item anterior, a Adminisu-aÉo poderá aplicaÍ à futura
o€ar|i?âçâo qüaisqu€r dÀs sançôes lislsdas no item 10.1. consideradas
a oatureza e a graüdade da iÍÊaçâo comúida e sem prejuizo da
Íesponsabilidade civil e caimiDal que seus atos eDsejarcE!
l0.6As multas píevistas n€sta cláusul4 caso sejam aplicadÀs, serào

descontÂdas por ocasiào de pa8âm€ntos futums ou scrào pagas por
meio de Documento de AnecadÂção Municipal (DAM) pela liturà
ortsnização no prazo que o dcspa.ho dc suâ aplicaçâo detcrminar.
l0.7As saryões fixadrs rcsla Cláusula serão aplicadas nos autos do
pÍocesso de gest2io do termo, no qual seni assegurado à organização o
contrddiório e a aÍnpla defesa.

l I.CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGTJNDA _ DA RTSCISÀO
I L I A inexecuÉo lotal ou psrci8l deste terúo eÍrseja â sua rescisàu.
conforme disposto nos aíigos 77 a 80 da L€i tr.' 8.666/93.
I 1.2 Â rescisão deste termo pode ser:
I L2.IDeleÍaiaada por alo unilateÍal e escrito do raunicípio, nos casos
enuÍnetados Dos incisos I a XIt e X\4I do aíigo 7t dâ Lei
menciooada, notificando-se a organizaçào com a atrtecedência, exceto
quanto ao iíciso XVI[;
I l.2.2Amigável, por acordo eEtre as paÍes, reduada a iermo no
processo de Convênio, desde que hâja convedência para o município;
I I .2.3Judicial, Eos termos da legislaçâo vigente sobre â mâtéria.
Il.3 A rescisào administrativa ou âmigável deve ser preccdi& de
autorizasão escrita e fundamentada dâ autoridade competente-
I I íOs cãsos de Íescisâo devem ser fonDalElefte motivados nos âutos
do processo, assegurado o conEâditório e a aqla defesa.
I 1.5 A orgânização rÊ.onhccc lodos os diÍeitos do muDicipio cm caso
de evsntüal rescisâo do termo.

I2-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ _ DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissôes oü tolerância de ufiâ dâs pâÍes, no exigir o
estnlo cumprimmto dos termos e coÍdições destc Túmo ou ao
exeÍcer quâlquer prerÍogativa dele decorreDte, nâo coEstituirá
Íeiovação ou aetrútrcia e lcm afctará o direito das paíes dc cxercê-lo
a qualqueÍ teÍpo.
I3. CLÀUSULA DECIMÁ QUARTA _ DO FORO
l3.l Àsqueíôes decorÍentes ds ex€cuçào dôsta Insúumento que Íâo
possârú sel diriúidas administr.tivarueote seÍâo plocessâdâs e
julgadas no Fom da Cornarca de Mata CraDde/AL, que prevalecerá
sobre qualqueÍ outro. por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validãde do quc foi pactuado, laua-sc o presente
insEume o eÍD 2 (du&§) viâs de igual teor e foína, pals que surtam
ütl s{5 efeito, âs quâis, depois de lidas, são assinadas pelos
ÍEpÍesentâtrtes das paÍe§.

Csnapi/A[-, lode julhod€ 2026.

IOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prcfcito (a) MuDicipal, dc Canâpi

Secr€taria MuÍicipâl De Cultura
MIGUEL NETO DE CÀRY,'ILEO AIN'OSÁ
Secrcúrio (a) Municipal dc Cultura

MÁELY DÁ SILYA VIETRA

IBeneliciário]
Publicrdo poÍ:

Caio Matheus de Oliveirà Ribeiro
Códlgo Idertif, cador:2CFE93D5

Fundamento t,egal: aí.74, inciso V, § J', inciso ll. da I-ei 14.133 de
l'de úril de 2021.
Conrlarsore: MUNtCiPIO DE CANAPI
Cotrtratâdo: Atrr MayaE F.gundes De Souzr Melo
Objeto: locação d€ imóvcl, destinado o funcioírh€íto do sallo
destlnado r srh de rüh EJA.
Valor MeÍsal: RS 700,00 (setecetrtos rerls)
Ylgência.3lllA2026
Celebração: ) I /06/2026
Signatiirios: Josélir Mêlo de Lima e Atra Mtyart Frgüode! De
Souz, Mêlo

Püblic.do Por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código ldentiÍicrdor: FE00E494

Sf,CRETARIA MIDIICIPÀL DE EDUC,{CÀO
EXTRATO DO CONTRATO 1{'7{/2026

EXTRÁTO DO CONTRATO ti" 741202ó

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 52/2026;
FuDdâmento Legsl: an. 74, inciso V, § 5', iociso tl. da lJi 14.133 de
l'dc abril dc 202l.
Contralânte: MIJNTCÍPIO DE CANAPT
Confatâdo: ADs Mayrra Fagündei De Souzr Melo
objeto: locaçâo de imóvel, destinâdo o fuícioúâmeíto dê umr
§ecrctsrir e3colar.
Valor Mensal: R§ 700,00 (Betecentos Íeria)
Yigênciàt 3ll12/2026
CelebraÉo: I l/062026
Sigíartios: Joúli. Melo de Lime c Au Mryrrr Frgurder I)e
Souzâ Melo

Pubücrdo port
Iago Eirlanuel da Costa Damascetro

Códlgo ldeDdfi c.dor:2C667390

Sf,CRETARIA MUNICIPAI, DE EDUCÀCAO
RA TIFICAçÀO DA CONTRÁTAÇÃO:

RATIFICACÃO DA COTTRA t TCÀO:

Tenho por satisfeitas Às rÀzões apÍesentadas no processo eÍn epigÍsfe.
bem como, as ioforÍnâçôes procedmtes do Procurador Municipal.
RÁIIrICO os entendimentos finnados ao teqo em que
AUTORIZO t cação do imóvel situado no povoado serra do exu
S/N - Canapi/^L, para o Íüncionrmento do rolio destrnado ! sdr
dc auh EJA. Pcrtencente a senhoÍa Ana Mayara !'agutrdss de Souza

Melo, sob os fundementos do artigo an.74, inciso V. § 5", inciso tl,
d,a Lei 14.133/202t. em atendimenlo a solicitaçâo da Secretarie
Municipal Fiucagào.

Publiquesc o prcs€nte despacho, no pÍaz, legal. como condição de
eâcácia dos alos.
E f,or 6ÍL consideÍa.do as determimções firmadas, s€guem os aütos
para a formalizaçâo do instrumento contmtual com a rc§pectiva
publicâçÀo. c, cm seguid.â" psrà a secÍetaria de oígcm para eÍrpenhar
e Foüdenciar a emissão da respecfiva llola de empeúo, nos telEos
da ratifcação.

Canapi, I I dejunho de 202ó.

JOSÉLTÀ MELO DE LIMÀ
Prefeita

Pubücrdo por:
Iago Eúanuel da Costa Damascmo
Código Ideudncrdor: E844A7DA

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÂTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RATIFICACA() DA CONTR,r, TACÃO:

t1

Alagoas . 16 de Julho de 2026 . Diário oficial dos Municipios do Estâdo de Alagoa§ ' ANO xIIl I N" 2850

SECRI,TARIÂ VUMCIPAL DE EDUCACAO
EXTR.ÀTO DO CONTRATO N' 732026

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 7312026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 5 I/2026:

www.diaÍiomunicibal-com.br/ama
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INEXIGIBILIDADE NO 51/2026

coNTRATO 73/2026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E A
SENHORA ANA MAYARA FAGUNDES DE SOUZA
MELO, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 2202627 05008,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 ena Lei Federal n.8.245/199t e suas alterações posleriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado serra
do exu S/N - Canapi/Al, para funcionamento do salão destinado a sala de aula EJA.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS DEVERE E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fo,nect-Í declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, câso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÁNAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa.iurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001 42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/AL, doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria de
EducaÉo, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁR|O, e do outro lado da avença a Sra. Ana Mayara Fagundes de Souza Nlelo,

pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE

LOCAÇÃO de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem.
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.'1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou dêfeitos antêriores à locaçâo;
2. í .6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
enlrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existenles;
2.'1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes dê seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos debitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1o Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaÇôes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutuÍa integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraÇáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de Íuncionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataÇão;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do termino da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação:
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentaçáo correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS D EVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de ReÍerência, obriga-se a:

3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'l .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existêntês:

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3. í .5 Restituir o imóvel, íinda a locâção, nas condições em que o recebeu, conforme
documento dê descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico dâ Administração,
paraÍazer face aos reparos e reformas âli especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de '1991 

,

3.1 .8 Realizar o imediato repero dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalaçôes, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Náo modificar a Íorma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cu;a
reparação a êste incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, aindâ que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciáriâs e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalãçóes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

ê. manutenção e conservação das instalaçôes e equipemêntos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer,

Í. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antênas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposiÇão do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.',l.í3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, 9ás (se houver), água
e esgoto;

3. 1 . 14 Permitir a vistorra do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admilir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (aÍligo 27 da Lei no

8 245, de 1991);

3.1.15 Cumprir rntegralmente a convenção de condominio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçào da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias sêrão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantâdas pelo

LOCATÂRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos âluguéis, até integral
ressãrcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes Íeitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria pera entrega, salvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso

normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será ate 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"

da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os êfêitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do têrmino
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.
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6.1 o MUNlciPlo pagará ao LOCADoR o aluguel mensal no valorde R$ 700,00 (setecentos

reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 5639829-3, Agência n" 0260,
NU Pagamentos .

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia eletrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratuâlmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o

LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsêquente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigêncla igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o ConsumidorAmplo

- IPCA, medido mensalmentê pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de i (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçementária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açôes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NoNA - DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.l A fiscalização de que trata êsta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.í.3. A gesiâo e fiscalizaçáo do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondenles.

9.'1.4. As decisões e providências quê ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiorês em tempo hábil, para a adoÇão
das medidas convenientes.

9. í .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0. CLAUSULA DECIMA - DAS INFRACÕEs E DAs sANcÕEs ADMrNrsrRATrvAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
deÍesa, sem preluizo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de í4 de marÇo de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:
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b. Advêrtência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se.iustificar a aplicação de sançáo
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b. 1 . Moratória de 2Yo por dia de ãtraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes,

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administraçáo pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no '14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecuÇão parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/2í, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado.

f. Declâração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsâ para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013
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10.'1.'1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

'10.'l .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos êm favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

1í. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - M EDIDAS ACAUTELADORAS.

1 '1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparação.

2.C SULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERA CAo DO CONTRATO

Iq
flt*

1 LAU

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo âssegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato,
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12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERÇET8A - DA EXTINÇÃo coNTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contralo, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento totãl ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarrclatá a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

LOCATÁRIO, bem como â retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

í3.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

'13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

í 3.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçóes e multas.
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condiÇão indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

'15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no Í 4. 1 33, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.
'Í5.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçáo do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbaçâo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo.

1 6.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 1 1 de junho de 2026

W

y.^,-)" §^ c\

)rrc,urr'À .\q^nar, lç fu'* )tcle
llrlayara FaguÍdes De Souza Melo

Locador
Josélia Melo de Lima

Locatária
Ana
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Io.4Rcincidência em falhas ou irrcgulsridâdes já punidas com
sdveíêncis foImal: aplicaçào da sanção prevista na alines "d" do itcm
I 0. I , poÍ oconêícia;
l0.5Na ocorrê cia de falbas ou rrreguladdades difelentes daquelas
indicadas no item anterioÍ, a AdministrôÉo podeÉ allicar à funrra
organizâçâo quaisquer das sanções listadas no item | 0.1. consideíadas
a oatureza e a graüd8de da inÊaçâo cohetida e sem pÍejuizo da
responsabilidâde ci\ il c crimrDâl que seus atos cDsejarem.
10.6Às multas prcvistas oesla cláusula, caso sejam aplicadâs, seÍâo
descontadás por ocasiâo dc pagamentos fultrros ou s€Íâo pagas por
meio de Documento de Anccadaçâo Municipal (DAM) pela tuora
organização no prazo que o dcspacho de sua aplicaçào determinaÍ.
I0.7As sanções fixadss nesta Cláusula serão aplicadas nos autos do
prot€sso de geslâo do termo, no qual será assegurado à organizáção o
contraditório e a ampla defesa.

l l{LÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA REsctsÀo
ll.l A inexecuçào total ou parcia.l deste termo mseja â sua regcrsào.
confolme disposlo nos aíigos 77 a 80 da Lei n.' t.666/93.
I 1.2 À r€scisão doste termo pode sel:
I l.2.lDetermiDâdâ por alo uoilatelal e escrito do municipio, nos casos
enumÊtados tlos incisos I a XII e XVII do âíigo 78 da l€i
meociooada, ootificaodo-se e orgaoiza4âo com a a ec€dêDcia, exceto
quanto ao inciso XV[;
l la.lADigável. por acordo mtle as paÍtes, rcduzida a te[no no
proçesso de Convêoio. desde que haja convetriência paÉ o mu!icipio;
I l.2.3rudicial" nos leínos da tegislação vigeote sôbre a maréria.
ll.3 A rescisão admhisEativa ou âmigável dcve ser precedidÂ de
âulorizaçâo escrita e fundaÍefltada dâ autoridade coÍpetente.
I l SOs casos de rescisâo devem ser fomalúcente motivados Dos autos
do [rôü&so, assegurado o conrmditório e a aDrpla defesa.
I1.5 A organizâção recoúecc todos os direitos do muDiclpio em caso
de eventual rescisâo do termo.

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs DtsPosIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissões ou lolerâlcia de uma dâs paÍes. no exigt o
cstrito cuÍnprimmlo ôs termos e condições desra TeÍmo ou ao
exerceÍ qualquú prearogúiva dele decorrente, nÂo coostitutá
reúovâção ou reÍúnciâ e nem aferará o diÍeito das paÍtes de exercê-lo
a qualquer tempo.
13. CLAUSULA DECIMA QUARTA _ DO FORO
l3.l Asquestôes decorÍentes dâ execução deste Insmunento que não
possuD ser dirimidas admitrislrâtivameote seÍão processadas e
julSadas no Foro da Comarca de Matâ CÍande/AL, que prevaleceú
sobrc qualquer outro, por mâis privilegiado que seja.

Pam firm€zâ c validade do gue foi pactuâdo, laua-se o presente
inshumento em 2 (duss) vias de igual teor e forma, para que suÍam
um ú efeito, as quais, depois de lidas, são assinâdâs petos
ÍEpÍesentantes dâs paíes.

CanâI,íÁI,, I ode julhode 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LIMÀ
Prcfcito (a) Mullicipal, dc Canapi

Secretaria Municipal De Cultura
MIGUEL NETO DE CÁR''ÁLHO BÀRBOSÁ
Secretário (a) Municipal de CultuÍa

MÁELY DA SILYA VIEIRÁ
IBeneficiário]

Publicrdo poí:
Caio Mâtheus de Oliveira Ribeiro

Códlgo IdeDdílcâdor:2CFE93D5

SECRETARIÁ MUMCIPAL Df, EDUCACAO
EXTRr{,TO DO CONTR ATO N" 7312026

EXTRATO DO CONTRATO N! 7]/20A6

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 
'*,6;

Fundamento Legsl: art. 74. inciso V, § 5', inciso ll. da lri 14.133 de
1'de únl de ?021.
conü:aranle: MUNtciPlo DE CANAPI
Contratâdo: Atr Mryarâ Frg[Ddes De Souzs Melo
objcto: locação de imóvel, destinado o funcionrmento do sallo
d€.tln.do . sals de.uh EJA.
veloÍ Mensal: Rjl 700,00 (setecaDto6 rerls)
Viqõ!,cta: 3ll12/2026
Celebração: 1 I /06/2026
Signatiírios: Jorélir Melo de Llmâ e AÍa M.y.rr íagundec D€
Soüzr Malo

Poblicado poÍ:
lago Emanuel da Cosla Damasceno

Código I deítific.doÍ: F800t494

SECR.F,TARIA MUIIICIPAI, DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÂTO N' 7412026

EXTRATO DO CONTRATO r"" 7412026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 5212026:
Fundamento l,egal: an. 74, incGo V, § 5', iociso II, dâ Lei 14.133 de
l'de úril dc 2021.
ContralalTe: MUNICÍPIO DE CÂNAPI
ConEalado: A-Dr Mryarr Fagündêa De Souzo Melo
objeto: locaçâo de imóvel, destinado o fuuciotrqmeoto de uúr
lecrelarir 6colar.
Valor Mensâl: R§ 700.00 (!ete..Dtos reris)
Y;gência: 3ll12/2026
Celebraçâo: I 1/06/2026
Signa!ário§: Joréür Melo de LiEa e Atrr Mry.m Frgrtrd6 Dê
Souzr Melo

Publicrdo pori
lago Emanuel da Costa Darnascetro

Códlgo ldeutlf, crdor:2C6ó?390

SICRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RA ü-FrCAçÂO DA CON fraÁTAÇÃO:

RÁTIFICACÃO DA CONTRATACÀO:

Tenho por salisfeitas âs razões âpresentadas no processo em epígmfe.
bem como, as ilfoútlâçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendiÍrentos finnados ao tempo em que
AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no povoado serra do exu
S/N - CanapíAL. pam o íunciotramênúo do 3alio dêstiDado a srlr
de süh f,JÀ, Peíencmte a seúora Ana Mayara Fa8llÍldes de Souza
Melo. sob os firdâmentos do aÍigo aí. 74, inciso V, § 5', inciso ll.
ü Lei 11.131/2021. em atendimeDto a soliciração da Secretaria
Municipal Educação.

Publique-sc o presente despaaho, no prâzo legal, coÍno condiçào de
eficácia dos atos.

E por fi4 considerando as determinações ffmadas. segueú os autos
para a formalização do instrutrrento conlrôtual com a rEspcctiva
public!çâo, e, crtt seguidÂ pârâ a s€crclaria de origem paÍa eÍnpenhar
e prcüdenciÀ â emissão dâ respectiva trola de €mpeúo, nos tenms
ds ratificação.

Caaapi, I I dejunho de 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LIT'Á
Prefcita

Publicrdo poÍ:
làgo Emânuel da Costa Damasceno
Códlgo ldeDtiÍlcrdor:E844^7DA

www.diariomunicioal com.br/ama t-l

SECRETÂRIÂ MUIICIPÀL DE EDUCACAO
RÁTIFICAçÂO D^ CONTRATAÇÂO:

RATIFICACÀO DA CONTRATACÀO:


